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APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIMES DE TRÁFICO
DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA
SUBSCRITA  POR  ADVOGADO  SEM
PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS.  INTIMAÇÃO
PARA  SUPRIMENTO  DA  IRREGULARIDADE.
INÉRCIA  DO  CAUSÍDICO.  NÃO
CONHECIMENTO DO APELO.

A ausência de representação de quem interpõe o
recurso  de  apelação  impõe  o  seu  não
conhecimento.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, por unanimidade, em NÃO CONHECER DO APELO, NOS TERMOS
DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  DESARMONIA  COM  O  PARECER
MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal (fl.  172) manejada por  Gian Yan

Barbosa de Melo em razão da sentença (fls. 163/168), proferida pelo Juízo de

Direito  da  Vara  Única  da  comarca  de  Soledade, que  o  condenou  como

incurso nas sanções do art. 33 da Lei 11.343/06 c/c art. 14 da Lei 10.826/03, a

uma pena total de 10 (dez) anos e 03 (três) meses de reclusão, em regime

fechado,  e  800  (oitocentos)  dias-multa,  à  razão  de  1/30  (um trigésimo)  do

salário mínimo vigente à época do fato.
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Em suas razões recursais (fls. 208/210), o apelante pleiteia, em

síntese, a absolvição do delito de tráfico de drogas por ausência de provas,

alegando que os depoimentos dos policiais não encontraram esteio nas demais

provas; e, subsidiariamente, a redução da pena.

Contrarrazões apresentadas  pela  Promotoria  de  Justiça (fls.

217/219),  pugnando  pelo  desprovimento  ao  recurso,  mantendo-se

integralmente a sentença condenatória.

A douta Procuradoria de Justiça, por seu Procurador de Justiça

José Roseno Neto, exarou parecer (fls. 235/241), opinando pelo desprovimento

do apelo. 

É o relatório.

VOTO

Preliminarmente. Compulsando os autos, verifico que o presente

recurso  de  apelação  foi  interposto,  tempestivamente,  pelo  advogado  Bruno

Cézar  Cadé,  regularmente  inscrito  na  OAB,  contudo,  sem  procuração  nos

autos que o habilite a representar judicialmente a parte recorrente.

Nos termos do art. 578 do CPP, o recurso poderá ser interposto,

mediante  petição  ou  por  termo  nos  autos,  devendo  ser  assinado  pelo

recorrente ou por seu representante. Eis a redação do dispositivo:

Art. 578. O recurso será interposto por petição ou por
termo nos autos, assinado pelo recorrente ou por seu
representante.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ora, no caso dos autos, o recurso de apelação foi subscrito por

pessoa diferente da pessoa do acusado e de seu representante.

A  defesa  do  acusado,  vinha  sendo  patrocinada,  por  outro

causídico, devidamente habilitado nos autos (fls. 95/102, 124, 143 e 156/162).

Desta forma, considerando-se que a interposição de recurso é ato

que  requer  representação,  somente  poderia  ter  subscrito  a  peça  de

interposição do presente apelo os patronos anteriormente constituídos pelo réu,

algum  membro  da  Defensoria  Pública  ou  um  novo  advogado,  desde  que

munido do respectivo instrumento de procuração.

Não obstante isso, o recurso foi interposto por Bruno Cézar Cadé,

sendo intimado (fl. 174) para apresentar as razões recursais, não apresentou.

O réu foi intimado para constituir novo advogado (fl. 204), tendo silenciado. O

magistrado  nomeou  defensor  público  (fl.  207)  para  apresentar  as  razões

recursais (fl. 208/210).

Vale  ressaltar  que  foi  dada  a  oportunidade  de  o  subscritor  do

recurso regularizar a sua situação nos autos, com a determinação, por esta

relatoria,  da  intimação  do  causídico  Bruno  Cézar  Cadé,  a  fim  de  que

apresentasse  em  juízo  procuração  que  lhe  outorgasse  poderes  de

representação judicial do réu, ora apelante, advertindo-o de que a sua inércia

resultaria no não conhecimento do apelo (fl. 231).

Não houve,  entretanto, nenhuma manifestação por parte desse

advogado (certidão de fl. 233).

Diante  dessas  considerações,  NÃO  CONHEÇO do  presente

apelo, por ausência de capacidade postulatória do subscritor da peça recursal.

Desembargador João Benedito da Silva
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Expeça-se guia de execução provisória.

É como voto.

           Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele

participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da

Silva,  relator,  e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (  Juiz  de  direito  convocado,  com

jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão

Filho). Ausente justificadamente o Exmo. Sr. Des.   Márcio Murilo da Cunha

Ramos. Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Francisco Sagres Macedo

Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

                       Des. João Benedito da Silva

                                                  RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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